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SAÚDE INDÍGENA NO TERRITÓRIO DO BAIXO AMAZONAS: o que dizem as lideranças Hixkaryanas da aldeia Kassawá 
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Resumo

Este trabalho insere-se no debate da questão indígena e a sua relação com o Serviço Social. Em particular, trata-se da saúde indígena no contexto rural do Baixo Amazonas sob uma única perspectiva, a do próprio indígena. O objetivo central é analisar o (não)acesso do povo Hixkaryana à política de saúde nos municípios de Nhamundá e Parintins, território do Baixo Amazonas, tendo como referência a perspectiva de lideranças indígenas da aldeia Kassawá. É resultado de pesquisa exploratória de natureza qualitativa, pautada em um esforço de aproximação ao método dialético, tendo dois momentos: revisão bibliográfica e estudo de campo. Como instrumental, utilizou-se um roteiro com perguntas abertas e fechadas, entrevista semiestruturada, diário de campo e observação sistemática. Os resultados observam uma jornada dupla, se de um lado ocorreu avanços nas legislações e no atendimento à saúde; por outro não foi levado em consideração o princípio da diferença numa perspectiva de totalidade.
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Abstract

This work is part of the debate on the indigenous issue and its relationship with Social Services. In particular, it deals with indigenous health in the rural context of the Lower Amazon from a single perspective, that of the indigenous people themselves. The main objective is to analyze the (non)access of the Hixkaryana people to health policy in the municipalities of Nhamundá and Parintins, in the Lower Amazon, using as reference the perspective of indigenous leaders from the Kassawá village. It is the result of exploratory research of a qualitative nature, based on an effort to approach the dialectical method, with two moments: bibliographic review and field study. As instruments, a script with open and closed questions, semi-structured interviews, field diary and systematic observation were used. The results observe a double journey, if on the one hand there were advances in legislation and health care; on the other hand, the principle of difference was not taken into account from a perspective of totality.
Keywords: Indigenous health; Social services; Lower Amazon.
1 INTRODUÇÃO
Este trabalho propõe uma reflexão sobre o acesso do povo Hixkaryana, da aldeia Kassawá, aos serviços de saúde pública nos municípios de Nhamundá e Parintins, no estado do Amazonas. Inserido no campo do Serviço Social, o estudo destaca a relação entre as políticas públicas de saúde e os povos indígenas, com foco nas especificidades culturais, territoriais e sociais do povo Hixkaryana. A pesquisa, que resultou no presente trabalho, aborda os desafios enfrentados por essa população no contexto da descentralização do Sistema Único de Saúde (SUS) e da implementação do Subsistema de Atenção à Saúde Indígena (SasiSUS), estruturado a partir dos Distritos Sanitários Especiais Indígenas (DSEIs).

O estudo retoma o histórico da formulação de políticas de saúde indígena no Brasil, destacando marcos como a 1ª Conferência Nacional de Proteção à Saúde do Índio (1986), a Constituição Federal de 1988 e a criação do SUS em 1990. A partir dos anos 1990, com a descentralização da saúde e a criação dos DSEIs, buscou-se consolidar um modelo de atenção integral e diferenciada para os povos indígenas. No entanto, a pesquisa revela que, na prática, ainda persistem barreiras significativas de acesso, especialmente para comunidades situadas em áreas rurais e de difícil deslocamento, como a aldeia Kassawá.

Essa identificação corrobora com o pensamento de Pontes, Rego e Garnelo (2015, p. 12), para os quais as dificuldades de acesso à saúde por parte de indígenas, dentre outras justificativas, se dá pelo choque da “sobrevalorização da biomedicina e o não reconhecimento de outras formas de atenção, [sendo] produtos das disputas simbólicas existentes no campo da saúde”. E muitas vezes, “os procedimentos técnico-burocráticos do DSEI reforçam essa legitimação unilateral”.
Diante do aludido, a pesquisa teve como pergunta de partida: quais as condições de acesso (ou não) do povo Hixkaryana da aldeia Kassawá aos serviços de saúde nos municípios de Nhamundá e Parintins, na Sub-região Baixo Amazonas? A busca por respostas ao questionamento, buscou contribuir com os indígenas no fortalecimento da luta por melhores condições de saúde no percurso do rural ao urbano, considerando o princípio da diferença no SUS.

O Objetivo Geral é analisar o (não)acesso do povo Hixkaryana à política de saúde nos municípios de Nhamundá e Parintins, tendo como referência as lideranças e/ou moradores indígenas da aldeia Kassawá. Como metodologia, pauta-se na pesquisa exploratória de natureza qualitativa, e em um esforço de aproximação ao método dialético, tendo dois momentos: revisão bibliográfica e estudo de campo. Como instrumental. Os participantes/informantes foram: caciques, professores, estudantes, profissionais da saúde (AIS, AISAN); além de outros membros da aldeia. No total 06 pessoas foram abordadas na etapa do campo, tendo como critério de inclusão a autodeclaração indígena e ser participante ativo na aldeia; e que estivem disponíveis na sede de Nhamundá.

2 APRESENTANDO O LÓCUS DA PESQUISA: O MUNICÍPIO DE NHAMUNDÁ/AM E A PARTICULARIDADE DA ALDEIA KASSAWÁ
Localizado na porção oriental do Estado do Amazonas, o município de Nhamundá faz limites com os municípios de Parintins/AM ao sul, Urucará/AM a oeste, Faro/PA e Terra Santa/PA a leste, e ao norte divisa com o estado de Roraima. De acordo com o Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE, 2024), Nhamundá foi elevado à categoria de município com o referido nome pela Lei estadual nº 96, de 19 de dezembro de 1955, desmembrando-se do município de Parintins.
A sede municipal (cidade) é uma ilha, portanto, cem por cento rodeada de águas escuras. E como delineado a seguir, um número expressivo da população é indígena da etnia Hixkaryana. O município de Nhamundá que é conhecido como a Ilha das Ycamiabas, possui uma cultura e religiosidade muito presente, onde as festividades geram economia para o município.
Na parte denominada de alto Nhamundá concentra-se um expressivo número de indígenas Hixkaryanas, um total de 13 aldeias/comunidades. Do ponto de vista populacional, a aldeia Kassawá é a que contempla o maior número de indígenas, sendo esta o foco da pesquisa de campo.

Harawa e Jacaúna (2017) observam que a história indígena da etnia Hixkaryana surgiu na década de 1930 na região do Município de Nhamundá-AM e Faro-PA. As várias fontes que explicam a organização desse povo evidenciam encontros e desencontros de informações, em razão do contato com não indígenas e as influências da igreja evangélica no território que dá base à formação da Terra Indígena desse povo.

O Instituto Socioambiental (2024) diz ainda que, após sua demarcação, a TI Nhamundá-Mapuera teve seu decreto de homologação publicado no dia 18 de agosto de 1989, com uma área total de 1.049.520 hectares.
O Relatório anual do DSEI/Parintins (2023) diz que a população da Aldeia Kassawá é de aproximadamente 700 pessoas, que vivem no coletivo, tendo por base, sobretudo, a agricultura familiar, a caça e a pesca. Os diferentes membros familiares trabalham no manejo dos recursos da floresta e das águas, obtendo assim a maior parte de seus viveres e a renda para subsistência do grupo. Entretanto, conforme podemos apreender de Chaves (2012), se por um lado essas populações dispõem de recursos locais com certa abundância, de outro é notório o estado de carência material e a falta de acesso a bens e serviços sociais enfrentado por extenso contingente. 

Quanto aos participantes da pesquisa, inicialmente, ainda na fase do projeto, havia uma projeção de que mais pessoas pudessem participar, no entanto, devido ao período da estiagem e de outras condições que impossibilitarem adentrar à TI, então a pesquisa foi realizada na sede de Nhamundá, e com isso precisou-se rever os participantes da pesquisa. Então, considerando a vinda de alguns indígenas para a cidade de Nhamundá, estes se tornaram os informantes.
No geral a aldeia tem 5 Caciques; um geral e quatro vices, mas eles têm a mesma autoridade; as esposas dos mesmos são representante das mulheres. Como a aldeia é evangélica os pastores são lideranças ativas na comunidade, um efeito no modo de interação entre as famílias que faz com que as pessoas se reúnam apenas esporadicamente, em cultos, conferências cristãs, festas e trabalhos coletivos.
3 O SISTEMA ÚNICO DE SAÚDE E A PARTICULARIDADE DA ATENÇÃO À SAÚDE INDÍGENA
Desde os meados do século XVII quando se começou as discussões para definir o que era “saúde”, os diversos pesquisadores partiam de concepções teóricas diferentes, fazendo-se divergir a compreensão do termo. Segundo os estudos de Scliar (2007), nas primeiras definições a saúde era associada ao pecado. O sujeito que não tinha uma boa saúde era um pecador, consequentemente, atrelava-se a boa saúde a quem não tinha pecado. Por muito tempo a influência da religião cristã manteve essa concepção de doença como resultado do pecado e a cura como questão de fé.
A Organização Mundial de Saúde (OMS), na carta de princípios de 7 de abril de 1948 (desde então o Dia Mundial da Saúde), destaca o reconhecimento do direito à saúde como uma da obrigação do Estado no que tange à promoção e proteção. Esse órgão passou a conceituar que: “saúde é o estado do mais completo bem-estar físico, mental e social e não apenas a ausência de enfermidade”.

A saúde não pode, e nem deve, ser entendida como a simples ausência de doença, mas como o “resultado de determinantes socioeconômicos e culturais, como a integridade territorial, a preservação do meio ambiente, a preservação dos sistemas médicos tradicionais, também da autodeterminação política e não apenas da assistência médico-sanitária” (Ministério da Saúde, 1986).
A 8ª Conferência Nacional de Saúde (CNS) é considerada um marco na história das conferências e para a saúde pública no Brasil. Realizada em 1986, ela foi a primeira Conferência Nacional aberta à sociedade e seu relatório final serviu de base para o capítulo sobre Saúde na Constituição Federal de 1988, resultando na criação do SUS.
Por causa disso, a Constituição Federal de 1988, artigo 196, evita-se discutir o conceito de saúde, mas diz que:

A saúde é direito de todos e dever do Estado, garantido mediante políticas sociais e econômicas que visem à redução do risco de doença e de outros agravos e ao acesso universal e igualitário às ações e serviços para a promoção, proteção e recuperação (Brasil, 1988, p. 118).

Este é o princípio que norteia o SUS. E é o princípio que está colaborando para desenvolver uma saúde com mais dignidade aos brasileiros, como cidadãos e como seres humanos.

cabe reiterar que a implantação da saúde indígena é resultado da luta e fortalecimento das lideranças indígenas com diversos atores envolvidos em defesa desta causa, em busca de um direito adquirido na CF de 1988.

Implantado oficialmente em 1999, com a responsabilidade de prestar atendimento a toda população aldeada em terras indígenas, o Subsistema de Atenção à Saúde Indígena (SasiSUS) organizou suas unidades de ação segundo a proposta dos Distritos Sanitários Especiais Indígenas (DSEI).
Os DSEI’s se caracterizam como uma rede interconectada de serviços de saúde, capaz de oferecer cuidados de atenção primária à saúde, adequados às necessidades sanitárias da maioria da população. Aos DSEI’s cabe, portanto, oferecer ações de prevenção de doenças (por exemplo, vacinação e saneamento), cuidados de saúde dirigidos a segmentos populacionais específicos, tais como o grupo materno-infantil e os idosos. Outras ações possíveis nesses sistemas locais de saúde é o monitoramento das condições de alimentação e nutrição, bem como da saúde dos ambientes, educação em saúde, remoções de emergência e outros serviços que contribuam para o bem-estar dos grupos étnicos atendidos no subsistema (Santos et al., 2008).
Os Polos-Base representam outra importante instância de atendimento aos indígenas brasileiros. Eles são a primeira referência para os Agentes Indígenas de Saúde (AIS) que atuam nas aldeias, tanto na atenção primária como nos serviços de referência. Cada Polo-Base cobre um conjunto de aldeias. Sua equipe, além de prestar assistência à saúde, realiza a capacitação e supervisão dos AIS. Esses Polos estão estruturados como Unidades Básicas de Saúde e contam com a atuação das Equipes Multidisciplinares de Saúde Indígena (EMSI) compostas, principalmente por médicos, enfermeiros, nutricionistas, dentistas, técnicos de enfermagem e assistentes sociais, entre outros profissionais.
4 CONDIÇÕES DE ACESSO DO POVO HIXKARYANA AOS SERVIÇOS DE SAÚDE NOS MUNICÍPIOS DE NHAMUNDÁ E PARINTINS
O DSEI/Parintins possui uma extensão territorial de 50.644,96 km2, abrange os municípios de Parintins, Barreirinha, Maués, Nhamundá e Boa Vista do Ramos. O território abrange uma população aproximada de 17.133 habitantes nas terras indígenas (TI) Nhamundá/Mapuera e Andirá/Marau (Brasil, 2023). De acordo com a Secretaria de Saúde Indígena (2023) o DSEI/Parintins é responsável pela execução das ações de atenção básica em saúde aos povos Sateré-Mawé e Hixkaryana, bem como e quando necessário, realiza atendimentos a indígenas de outras etnias. A sede do DSEI está localizada na cidade de Parintins, onde são centralizadas e processadas todas as informações das aldeias e Pólos-Bases, assim como definidas as estratégias de intervenção e suprimento de insumos necessários para a prestação da assistência.
Garnelo (2012) destaca que CASAI deve acolher os usuários indígenas em ambientes adequados às especificidades socioculturais, levando em consideração os dispositivos regulamentares de ambiência, de alimentação e de classificação de risco. Deve dispor de ambientes distintos para a realização de assistência à saúde, atividades administrativas, alojamentos e apoio técnico e logístico a fim de possibilitar o acesso dos pacientes indígenas à Rede de Atenção à Saúde (RAS). A CASAI tem, ainda, a responsabilidade de organizar o acesso desses usuários na RAS por meio de protocolo que deve ser implementado após ampla discussão com o Conselho Distrital de Saúde Indígena (ConDiSI) e a rede, bem como os demais estabelecimentos de saúde indígena que referenciam a CASAI.
As discussões sobre as condições de acesso dos Hixkaryanas em dois municípios do Amazonas no que se refere às sedes desses municípios, representados pelas CASAIs de Parintins e de Nhamundá e pelo DSEI de Parintins, diz respeito a uma compreensão de saúde que está centrada na legislação, e que foi construída e conquistada a partir dos movimentos sociais com a participação do movimento indígena.

Ou seja, o debate sobre o não(acesso) diz respeito a essa saúde estabelecida na Constituição Federal de 1988, na Lei do SUS e na PNASPI; além de outros documentos que demarcam o direito de acesso aos povos indígenas à política de saúde. Por isso, está se falando de um direito conquistado por muitas lutas, sem esquecer das discussões que envolvem a saúde no âmbito da medicina tradicional, que não é o foco deste trabalho.
Um elemento basilar para o acesso dos indígenas às políticas de saúde é o processo de deslocamento para as cidades de Nhamundá e Parintins. Cada participante narrou como ocorre esse deslocamento da aldeia até as cidades.

Na maioria das vezes eles vão buscar de helicóptero, no entanto o que ocorre quando eles chegam na cidade não gostam de ficar na CASAI, assim ido por conta própria para a aldeia (Participante Hixkaryana 1, pesquisa de campo, 2024).

Direto para CASAI, a logística tudo era por conta da DSEI (Participante Hixkaryana 2, pesquisa de campo, 2024).

Quando estamos doentes o processo de vinda é muito cansativo pois varia. Podemos vim de helicóptero, barco e lancha dependo do grau de gravidade da doença (Participante Hixkaryana 4, pesquisa de campo, 2024).

A locomoção é via fluvial e no helicóptero, o tempo de locomoção é 8 horas, no voo é 1h 40 minutos (Participante Hixkaryana 5, pesquisa de campo,2024).

O processo de deslocamento se dá através do encaminhamento dos profissionais do Polo-base, assim nos deslocamos através de helicóptero, barco ou lancha dependendo pra onde vai se é para a casai de Nhamundá ou Parintins (Participante Hixkaryana 6, pesquisa de campo, 2024).

As respostas dos entrevistados dinamizam o processo de ida e vinda às sedes dos municípios. Uma análise minuciosa das repostas permite identificar que quando não se vem referenciado da aldeia os usuários tendem a acessar a saúde por conta própria, utilizando os próprios meios de transportes. Quando o DSEI custeia todo o deslocamento, e mesmo assim tem alta demanda nos SUS, acabam voltando para a aldeia sem ter feito os exames, em razão da preocupação com as condições da família na aldeia.

Outra reflexão que se faz desses depoimentos é quanto às possibilidades de deslocamento. Pela via área o uso do helicóptero torna-se uma viagem mais rápida. Porém, pela via terrestre isso se torna um problema que merece destaque. Ribeiro (2023) diz que, no contexto amazônico, o deslocamento dos habitantes entre as cidades e as comunidades rurais ocorre majoritariamente por via fluvial e leva em consideração os ecossistemas e o movimento das águas. 
Essa realidade explica uma das características do denominado fator amazônico (Teixeira, 1998), na medida em que se problematiza a partir da categoria do território e da questão regional. Para essa autora o fator amazônico tem a ver com as questões que deslindam aspectos territoriais, geográficos, culturais, ambientais, mas também que explica a diversidade de etnias, línguas, saberes e modos de vida dos povos.
Entende-se que, quando foi pensado nas discussões do SUS o princípio da diferença, foi justamente para diminuir as desigualdades de acesso às políticas de saúde indígena. É fato que as pessoas não são iguais, e buscam o atendimento equânime e igualitário pautado na diferença. Contudo, se o Estado, por meio das políticas públicas, não respeita os modos de ser, as cosmologias indígenas, suas culturas, saberes e relações sociais, certamente que está contrariando o que se defende como diferente.

A saúde indígena seria mais bem trabalhada, se a ancestralidade fosse respeitada em totalidade no território brasileiro. Há passos muito grandes ainda a serem dados. A resistência da diversidade étnica dos povos continuará fazendo enfrentamentos ao capital que oprime, violenta e mata povos indígenas. 

5 CONCLUSÃO
A pesquisa faz uma reflexão de como nós indígenas acessamos a saúde como direito universal, enquanto um direito básico da vida humana. Diante disso, esta pesquisa, conforme alinhado na introdução, teve por objetivo fazer reflexões sobre o (não)acesso do povo Hixkaryana à política de saúde nos municípios de Nhamundá e Parintins, tendo como referência os indígenas da aldeia Kassawá.
Para o acesso aos serviços de saúde nos municípios de Nhamundá e Parintins os Hixkaryanas, representados pelos participantes, falaram sobre as dificuldades do caminho percorrido para acessar as políticas de saúde nos municípios, que muitas vezes os meios de transportes não são disponibilizados para uso geral, assim dificultando o acesso.
É evidente que a Política de Atenção à Saúde Indígena não atende em totalidade às necessidades apresentadas pelos usuários indígenas, e até mesmo não responde como está assegurado nos documentos que fundamentam a saúde indígena, a exemplo da PNASPI, negligenciando, em certa medida, a atenção diferenciada. Daí o não que está presente entre parênteses no título deste trabalho, uma vez que no âmbito do princípio da diferença um elemento central é que tenham maior número de interpretes no atendimento da política de saúde dos indígenas, na qual é evidente que não existe um número adequado de intérpretes que atendam os usuários indígenas no DSEI e a inexistência desses profissionais nas unidades de saúde do SUS, impossibilitando assim o atendimento diferenciado previsto nas leis.
As questões apresentadas pelos entrevistados sobre as condições de acesso à política de saúde, que diante das respostas mostra-nos uma saúde que é precária, a falta de um atendimento humanizado pelos profissionais de saúde das redes SUS, que não atendem o princípio da diferença, tendo os indígenas a aceitarem para assim poderem ter um direito de acessar a saúde.

Minha pesquisa nasceu da minha vivência como indígena. Refletir sobre o (não) acesso do povo Hixkaryana à saúde nos municípios de Nhamundá e Parintins me tocou profundamente, porque sei como é depender de políticas públicas que muitas vezes não nos enxergam. Ao ouvir os relatos dos participantes, ficou claro que ainda há um longo caminho a ser percorrido: falta de intérpretes, ausência de transporte, desrespeito às nossas especificidades culturais. A saúde, que deveria ser um direito garantido, muitas vezes chega de forma precária e desumanizada.

Mesmo com as limitações, como não poder realizar entrevistas na aldeia, consegui concluir um trabalho que considero valioso, porque nasce do compromisso com meu povo e com a luta por uma saúde mais justa e acessível. Acredito que essa pesquisa é só o começo. Ainda há muito a ser dito sobre o povo Hixkaryana, e espero que meu trabalho sirva de impulso para outras vozes indígenas ocuparem também esse espaço da pesquisa e da universidade.
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